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APRESENTAÇÃO

PARABÉNS! ESTE É O PASSAPORTE PARA SUA APROVAÇÃO.

A Nova Concursos tem um único propósito: mudar a vida das pessoas. 
Vamos ajudar você a alcançar o tão desejado cargo público. 
Nossos livros são elaborados por professores que atuam na área de Concursos Públicos. Assim a matéria 
é organizada de forma que otimize o tempo do candidato. Afinal corremos contra o tempo, por isso a 
preparação é muito importante. 
Aproveitando, convidamos você para conhecer nossa linha de produtos “Cursos online”, conteúdos 
preparatórios e por edital, ministrados pelos melhores professores do mercado. 
Estar à frente é nosso objetivo, sempre. 
Contamos com índice de aprovação de 87%*. 
O que nos motiva é a busca da excelência. Aumentar este índice é nossa meta. 
Acesse www.novaconcursos.com.br e conheça todos os nossos produtos. 
Oferecemos uma solução completa com foco na sua aprovação, como: apostilas, livros, cursos online, 
questões comentadas e treinamentos com simulados online. 
Desejamos-lhe muito sucesso nesta nova etapa da sua vida! 
Obrigado e bons estudos!

*Índice de aprovação baseado em ferramentas internas de medição.

CURSO ONLINE

PASSO 1
Acesse:
www.novaconcursos.com.br/passaporte

PASSO 2
Digite o código do produto no campo indicado 
no site.
O código encontra-se no verso da capa da 
apostila.
*Utilize sempre os 8 primeiros dígitos.
Ex: JN001-19

PASSO 3
Pronto!
Você já pode acessar os conteúdos online.
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NOÇÕES DE ORGANIZAÇÃO 
ADMINISTRATIVA. ADMINISTRAÇÃO 
DIRETA E INDIRETA, CENTRALIZADA 
E DESCENTRALIZADA.

CENTRALIZAÇÃO, DESCENTRALIZAÇÃO, CONCEN-
TRAÇÃO E DESCONCENTRAÇÃO

Em linhas gerais, descentralização significa transferir a 
execução de um serviço público para terceiros que não 
se confundem com a Administração direta; centralização 
significa situar na Administração direta atividades que, 
em tese, poderiam ser exercidas por entidades de fora 
dela; desconcentração significa transferir a execução de 
um serviço público de um órgão para o outro dentro da 
própria Administração; concentração significa manter a 
execução central ao chefe do Executivo em vez de atri-
bui-la a outra autoridade da Administração direta.

Passemos a esmiuçar estes conceitos:
Desconcentração implica no exercício, pelo chefe do 

Executivo, do poder de delegar certas atribuições que 
são de sua competência privativa. Neste sentido, o pre-
visto na CF:

Artigo 84, parágrafo único, CF. O Presidente da Re-
pública poderá delegar as atribuições mencionadas 
nos incisos VI, XII e XXV, primeira parte, aos Ministros 
de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao 
Advogado-Geral da União, que observarão os limites 
traçados nas respectivas delegações.
Neste sentido:
Artigo 84, VI, CF. dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração fe-
deral, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando va-
gos;  
Artigo 84, XII, CF. conceder indulto e comutar penas, 
com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos 
em lei;
Artigo 84, XXV, CF. prover e extinguir os cargos públi-
cos federais, na forma da lei; (apenas o provimento é 
delegável, não a extinção)

Com efeito, o chefe do Poder Executivo federal tem 
opções de delegar parte de suas atribuições privativas 
para os Ministros de Estado, o Procurador-Geral da Re-
pública ou o Advogado-Geral da União. O Presidente irá 
delegar com relação de hierarquia cada uma destas es-
sencialidades dentro da estrutura organizada do Estado. 
Reforça-se, desconcentrar significa delegar com hie-
rarquia, pois há uma relação de subordinação dentro de 
uma estrutura centralizada, isto é, os Ministros de Estado, 
o Procurador-Geral da República e o Advogado-Geral da 
União respondem diretamente ao Presidente da Repú-
blica e, por isso, não possuem plena discricionariedade 
na prática dos atos administrativos que lhe foram dele-
gados.

Concentrar, ao inverso, significa exercer atribuições 
privativas da Administração pública direta no âmbito 
mais central possível, isto é, diretamente pelo chefe do 
Poder Executivo, seja porque não são atribuições delegá-
veis, seja porque se optou por não delegar.

Artigo 84, CF. Compete privativamente ao Presidente 
da República:
I - nomear e exonerar os Ministros de Estado;
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a 
direção superior da administração federal;
III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos 
previstos nesta Constituição;
IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem 
como expedir decretos e regulamentos para sua fiel 
execução;
V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VI - dispor, mediante decreto, sobre:  
a) organização e funcionamento da administração fe-
deral, quando não implicar aumento de despesa nem 
criação ou extinção de órgãos públicos;  
b) extinção de funções ou cargos públicos, quando va-
gos;  
VII - manter relações com Estados estrangeiros e acre-
ditar seus representantes diplomáticos;
VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacio-
nais, sujeitos a referendo do Congresso Nacional;
IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio;
X - decretar e executar a intervenção federal;
XI - remeter mensagem e plano de governo ao Con-
gresso Nacional por ocasião da abertura da sessão le-
gislativa, expondo a situação do País e solicitando as 
providências que julgar necessárias;
XII - conceder indulto e comutar penas, com audiên-
cia, se necessário, dos órgãos instituídos em lei;
XIII - exercer o comando supremo das Forças Arma-
das, nomear os Comandantes da Marinha, do Exército 
e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e 
nomeá-los para os cargos que lhes são privativos;  
XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, 
os Ministros do Supremo Tribunal Federal e dos Tri-
bunais Superiores, os Governadores de Territórios, o 
Procurador-Geral da República, o presidente e os di-
retores do banco central e outros servidores, quando 
determinado em lei;
XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Mi-
nistros do Tribunal de Contas da União;
XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nes-
ta Constituição, e o Advogado-Geral da União;
XVII - nomear membros do Conselho da República, 
nos termos do art. 89, VII;
XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o 
Conselho de Defesa Nacional;
XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, 
autorizado pelo Congresso Nacional ou referendado 
por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões le-
gislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou 
parcialmente, a mobilização nacional;
XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do 
Congresso Nacional;
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XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas;
XXII - permitir, nos casos previstos em lei complemen-
tar, que forças estrangeiras transitem pelo território 
nacional ou nele permaneçam temporariamente;
XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano pluria-
nual, o projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as 
propostas de orçamento previstos nesta Constituição;
XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, 
dentro de sessenta dias após a abertura da sessão le-
gislativa, as contas referentes ao exercício anterior;
XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, 
na forma da lei;
XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos 
termos do art. 62;
XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta 
Constituição.

Descentralizar envolve a delegação de interesses es-
tatais para fora da estrutura da Administração direta, o 
que é possível porque não se refere a essencialidades, ou 
seja, a atos administrativos que somente possam ser pra-
ticados pela Administração direta porque se referem a 
interesses estatais diversos previstos ou não na CF. Des-
centralizar é uma delegação sem relação de hierarquia, 
pois é uma delegação de um ente para outro (não há 
subordinação nem mesmo quanto ao chefe do Executivo, 
há apenas uma espécie de tutela ou supervisão por parte 
dos Ministérios – se trata de vínculo e não de subordi-
nação).

Basicamente, se está diante de um conjunto de pes-
soas jurídicas estatais criadas ou autorizadas por lei para 
prestarem serviços de interesse do Estado. Possuem pa-
trimônio próprio e são unidades orçamentárias autôno-
mas. Ainda, exercem em nome próprio direitos e obriga-
ções, respondendo pessoalmente por seus atos e danos. 

Existem duas formas pelas quais o Estado pode efe-
tuar a descentralização administrativa: outorga e dele-
gação.

A outorga se dá quando o Estado cria uma entidade 
e a ela transfere, através de previsão em lei, determinado 
serviço público e é conferida, em regra, por prazo inde-
terminado. Isso é o que acontece quanto às entidades da 
Administração Indireta prestadoras de serviços públicos. 
Neste sentido, o Estado descentraliza a prestação dos 
serviços, outorgando-os a outras entidades criadas para 
prestá-los, as quais podem tomar a forma de autarquias, 
empresas públicas, sociedades de economia mista e fun-
dações públicas.

A delegação ocorre quando o Estado transfere, por 
contrato ou ato unilateral, apenas a execução do serviço, 
para que o ente delegado o preste ao público em seu 
próprio nome e por sua conta e risco, sob fiscalização do 
Estado. A delegação é geralmente efetivada por prazo 
determinado. Ela se dá, por exemplo, nos contratos de 
concessão ou nos atos de permissão, pelos quais o Es-
tado transfere aos concessionários e aos permissionários 
apenas a execução temporária de determinado serviço.

Centralizar envolve manter na estrutura da Adminis-
tração direta o desempenho de funções administrativas 
de interesses não essenciais do Estado, que poderiam ser 
atribuídos a entes de fora da Administração por outorga 
ou delegação.

Todos envolvem transferência na execução 
de serviços:
Descentralização – da Administração para 
terceiros;
Centralização – de terceiros para a 
Administração;
Desconcentração – de um órgão central 
para outro na Administração;
Concentração – de um órgão na 
Administração para o órgão central.
Descentralização e centralização são 
movimentos externos, desconcentração e 
concentração são movimentos internos.

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS
1. (PGM - AM - PROCURADOR DO MUNICÍPIO - 
CESPE/2018) Acerca dos instrumentos jurídicos que 
podem ser celebrados pela administração pública para 
a realização de serviços públicos, julgue o item a seguir. 
A União poderá celebrar convênio com consórcio público 
constituído por municípios para viabilizar a descentrali-
zação e a prestação de políticas públicas em escalas ade-
quadas na área da educação fundamental.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo - Pelo instrumento utilizado – convê-
nio ou consórcio público – já cabe determinar que se 
trata de um movimento externo (descentralização ou 
centralização). Se for de dentro da Administração para 
fora, é descentralização, pois sai da autoridade central 
da Administração para um terceiro. Assim, o exemplo 
descreve corretamente a descentralização.

2.(STM - TÉCNICO JUDICIÁRIO - ÁREA ADMINIS-
TRATIVA - CESPE/2018) A respeito dos princípios da 
administração pública, de noções de organização admi-
nistrativa e da administração direta e indireta, julgue o 
item que se segue.
A descentralização administrativa consiste na distribui-
ção interna de competências agrupadas em unidades 
individualizadas.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado - Quando a distribuição se dá de 
forma interna, fala-se em concentração (de um órgão 
fragmentário para o central) ou em desconcentração 
(de um órgão central para unidades individualizadas, 
como é o caso do exemplo). A descentralização é um 
movimento externo, de dentro da Administração para 
terceiro, externo à estrutura administrativa.
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3. (CGM DE JOÃO PESSOA/PB - CONHECIMENTOS 
BÁSICOS - CARGOS: 1, 2 E 3 - CESPE/2018) 
A respeito da organização e dos poderes da administra-
ção pública, julgue o próximo item. 
A criação de secretaria municipal de defesa do meio am-
biente por prefeito municipal configura caso de descon-
centração administrativa. 

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo - A secretaria municipal seria um 
órgão interno que desempenharia atribuições que 
poderiam ser exercidas pelo órgão central, a prefei-
tura. No caso, para melhor desempenhar as funções, 
a Prefeitura transferiu o exercício de funções para a 
Secretaria, um movimento interno, caracterizando 
desconcentração.

ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA

1. Administração Direta

Administração Pública direta é aquela formada pelos 
entes integrantes da federação e seus respectivos ór-
gãos. Os entes políticos são a União, os Estados, o Dis-
trito Federal e os Municípios. À exceção da União, que é 
dotada de soberania, todos os demais são dotados de 
autonomia.   

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
I - A Administração Direta, que se constitui dos servi-
ços integrados na estrutura administrativa da Presi-
dência da República e dos Ministérios.

A administração direta é formada por um conjunto de 
núcleos de competências administrativas, os quais já fo-
ram tidos como representantes do poder central (teoria 
da representação) e como mandatários do poder central 
(teoria do mandato). 

Hoje, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giërke, 
segundo a qual os órgãos e agentes são apenas núcleos 
administrativos criados e extintos exclusivamente por lei, 
mas que podem ser organizados por decretos autôno-
mos do Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de 
personalidade jurídica própria.

Assim, os órgãos da Administração direta não pos-
suem patrimônio próprio; e não assumem obrigações 
em nome próprio e nem direitos em nome próprio (não 
podem ser autor nem réu em ações judiciais, exceto para 
fins de mandado de segurança – tanto como impetrante 
como quanto impetrado). 

Já que não possuem personalidade, atuam apenas no 
cumprimento da lei, não atuando por vontade própria. 
Logo, órgãos são impessoais quando agem no estrito 
cumprimento de seus deveres, não respondendo dire-
tamente por seus atos e danos – o órgão central, com 
personalidade, que responderá.

Esta impossibilidade de se imputar diretamente a res-
ponsabilidade a agentes ou órgãos públicos que estejam 
exercendo atribuições da Administração direta é deno-
minada teoria da imputação objetiva, de Otto Giërke, que 
institui o princípio da impessoalidade.

- Órgãos Públicos: teorias
“Várias teorias surgiram para explicar as relações do 

Estado, pessoa jurídica, com suas agentes: Pela teoria do 
mandato, o agente público é mandatário da pessoa jurí-
dica; a teoria foi criticada por não explicar como o Estado, 
que não tem vontade própria, pode outorgar o manda-
to”1. A origem desta teoria está no direito privado, não 
tendo como prosperar porque o Estado não pode outor-
gar mandato a alguém, afinal, não tem vontade própria.

Num momento seguinte, adotou-se a teoria da re-
presentação: “Posteriormente houve a substituição dessa 
concepção pela teoria da representação, pela qual a von-
tade dos agentes, em virtude de lei, exprimiria a vontade 
do Estado, como ocorre na tutela ou na curatela, figuras 
jurídicas que apontam para representantes dos incapa-
zes. Ocorre que essa teoria, além de equiparar o Estado, 
pessoa jurídica, ao incapaz (sendo que o Estado é pessoa 
jurídica dotada de capacidade plena), não foi suficiente 
para alicerçar um regime de responsabilização da pessoa 
jurídica perante terceiros prejudicados nas circunstâncias 
em que o agente ultrapassasse os poderes da represen-
tação”2. Criticou-se a teoria porque o Estado estaria sen-
do visto como um sujeito incapaz, ou seja, uma pessoa 
que não tem condições plenas de manifestar, de falar, 
de resolver pendências; bem como porque se o repre-
sentante estatal exorbitasse seus poderes, o Estado não 
poderia ser responsabilizado. 

Finalmente, adota-se a teoria do órgão, de Otto Giër-
ke, segundo a qual os órgãos são apenas núcleos admi-
nistrativos criados e extintos exclusivamente por lei, mas 
que podem ser organizados por decretos autônomos do 
Executivo (art. 84, VI, CF), sendo desprovidos de perso-
nalidade jurídica própria. Com efeito, o Estado brasileiro 
responde pelos atos que seus agentes praticam, mesmo 
se estes atos extrapolam das atribuições estatais conferi-
das, sendo-lhe assegurado o direito de regresso. 

A teoria da imputação objetiva, derivada da teoria do 
órgão, também de Otto Giërke, impõe que o órgão cen-
tral da Administração, por ser o único dotado de perso-
nalidade jurídica, responderá por danos praticados em 
seus órgãos despersonalizados e por seus agentes. Não 
significa que os agentes ficarão impunes, mas caberá à 
Administração buscar contra ele o direito de regresso, 
retomando o que foi obrigada a indenizar. Ex.: se uma 
pessoa é vítima de dano numa delegacia estadual por 
parte de um delegado da polícia civil, ajuizará deman-
da indenizatória contra a Fazenda Pública do Estado, a 
qual poderá exercer direito de regresso contra o agente 
público, delegado causador do dano. Repare que a Ad-
ministração não se exime de indenizar mesmo que seu 
agente seja culpado.

1 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 23. ed. São 
Paulo: Atlas editora, 2010.
2 NOHARA, Irene Patrícia. Direito Administrativo – esquematizado, 
completo, atualizado, temas polêmicos, conteúdo dos principais 
concursos públicos. 3. ed. São Paulo: Atlas editora, 2013.
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Teoria do mandato e teoria da representação: 
ultrapassadas.
Teoria do órgão: adotada.
A teoria da imputação objetiva deriva da teo-
ria do órgão. Ambas são de autoria de Otto 
Giërke.

#FicaDica

- Órgãos Públicos: classificações
Quanto se faz desconcentração da autoridade central 

– chefe do Executivo – para os seus órgãos, se depara 
com diversos níveis de órgãos, que podem ser classifica-
dos em simples ou complexos (simples se possuem ape-
nas uma estrutura administrativa, complexos se possuem 
uma rede de estruturas administrativas) e em unitários 
ou colegiados (unitário se o poder de decisão se concen-
tra em uma pessoa, colegiado se as decisões são toma-
das em conjunto e prevalece a vontade da maioria):

a)  Órgãos independentes – encabeçam o poder ou 
estrutura do Estado, gozando de independência para 
agir e não se submetendo a outros órgãos. Cabe a eles 
definir as políticas que serão implementadas. É o caso 
da Presidência da República, órgão complexo composto 
pelo gabinete, pela Advocacia-Geral da União, pelo Con-
selho da República, pelo Conselho de Defesa, e unitário 
(pois o Presidente da República é o único que toma as 
decisões).

b)  Órgãos autônomos – estão no primeiro escalão do 
poder, com autonomia funcional, porém subordinados 
politicamente aos independentes. É o caso de todos os 
ministérios de Estado.

c)  Órgãos superiores – são desprovidos de autono-
mia ou independência, sendo plenamente vinculados aos 
órgãos autônomos. Ex.: Delegacia Regional do Trabalho, 
vinculada ao Ministério do Trabalho e Emprego; Depar-
tamento da Polícia Federal, vinculado ao Ministério da 
Justiça.

d)  Órgãos subalternos – são vinculados a todos aci-
ma deles com plena subordinação administrativa. Ex.: ór-
gãos que executam trabalho de campo, policiais federais, 
fiscais do MTE.

FIQUE ATENTO!
O Ministério Público, os Tribunais de Contas 
e as Defensorias Públicas não se encaixam 
nesta estrutura, sendo órgãos independen-
tes constitucionais. Em verdade, para Cano-
tilho e outros constitucionalistas, estes ór-
gãos não pertencem nem mesmo aos três 
poderes.

Conforme Carvalho Filho3, “a noção de Estado, como 
visto, não pode abstrair-se da de pessoa jurídica. O Es-
tado, na verdade, é considerado um ente personalizado, 
seja no âmbito internacional, seja internamente. Quando 
se trata de Federação, vigora o pluripersonalismo, por-
que além da pessoa jurídica central existem outras inter-

3 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

nas que compõem o sistema político. Sendo uma pessoa 
jurídica, o Estado manifesta sua vontade através de seus 
agentes, ou seja, as pessoas físicas que pertencem a seus 
quadros. Entre a pessoa jurídica em si e os agentes, com-
põe o Estado um grande número de repartições internas, 
necessárias à sua organização, tão grande é a extensão 
que alcança e tamanha as atividades a seu cargo. Tais 
repartições é que constituem os órgãos públicos”.

Apresenta-se, detalhes, a classificação dos órgãos:
a)  Quanto à pessoa federativa: federais, estaduais, 

distritais e municipais. 
b)  Quanto à situação estrutural: os diretivos, que são 

aqueles que detêm condição de comando e de di-
reção, e os subordinados, incumbidos das funções 
rotineiras de execução.

c)  Quanto à composição: singulares, quando integra-
dos em um só agente, e os coletivos, quando com-
postos por vários agentes.

d)  Quanto à esfera de ação: centrais, que exercem 
atribuições em todo o território nacional, estadu-
al, distrital e municipal, e os locais, que atuam em 
parte do território.

e)  Quanto à posição estatal: são os que representam 
os poderes do Estado – o Executivo, o Legislativo 
e o Judiciário.

f)  Quanto à estrutura: simples ou unitários e com-
postos. Os órgãos compostos são constituídos por 
vários outros órgãos.

2. Administração Indireta

A Administração Pública indireta pode ser definida 
como um grupo de pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, criadas ou instituídas a partir de lei específi-
ca, que atuam paralelamente à Administração direta na 
prestação de serviços públicos ou na exploração de ativi-
dades econômicas. 

“Enquanto a Administração Direta é composta de 
órgãos internos do Estado, a Administração Indireta se 
compõe de pessoas jurídicas, também denominadas de 
entidades”4. Em que pese haver entendimento diverso 
registrado em nossa doutrina, integram a Administração 
indireta do Estado quatro espécies de pessoa jurídica, a 
saber: as Autarquias, as Fundações, as Sociedades de Eco-
nomia Mista e as Empresas Públicas. 

Dispõe o Decreto nº 200/1967:

Art. 4° A Administração Federal compreende:
II - A Administração Indireta, que compreende as se-
guintes categorias de entidades, dotadas de personali-
dade jurídica própria:
a) Autarquias;
b) Empresas Públicas;
c) Sociedades de Economia Mista.
d) fundações públicas.

Ao lado destas, podemos encontrar ainda entes que 
prestam serviços públicos por delegação, embora não 
integrem os quadros da Administração, quais sejam, os 
permissionários, os concessionários e os autorizados.
4 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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Essas quatro pessoas integrantes da Administração 
indireta serão criadas para a prestação de serviços públi-
cos ou, ainda, para a exploração de atividades econômi-
cas, como no caso das empresas públicas e sociedades 
de economia mista, e atuam com o objetivo de aumentar 
o grau de especialidade e eficiência da prestação do ser-
viço público ou, quando exploradoras de atividades eco-
nômicas, visando atender a relevante interesse coletivo e 
imperativos da segurança nacional.

Com efeito, de acordo com as regras constantes do 
artigo 173 da Constituição Federal, o Poder Público só 
poderá explorar atividade econômica a título de exceção, 
em duas situações, conforme se colhe do caput do refe-
rido artigo, a seguir reproduzido:

Artigo 173. Ressalvados os casos previstos nesta Cons-
tituição, a exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado só será permitida quando necessária aos imperati-
vos de segurança nacional ou a relevante interesse coleti-
vo, conforme definidos em lei. 

Cumpre esclarecer que, de acordo com as regras 
constitucionais e em razão dos fins desejados pelo Es-
tado, ao Poder Público não cumpre produzir lucro, tare-
fa esta deferida ao setor privado. Assim, apenas explora 
atividades econômicas nas situações indicadas no artigo 
173 do Texto Constitucional. Quando atuar na econo-
mia, concorre em grau de igualdade com os particulares, 
e sob o regime do artigo 170 da Constituição, inclusi-
ve quanto à livre concorrência, submetendo-se ainda a 
todas as obrigações constantes do regime jurídico de 
direito privado, inclusive no tocante às obrigações civis, 
comerciais, trabalhistas e tributárias.

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (STJ - Analista Judiciário - Judiciária - CESPE/2018) 
Tendo como referência a jurisprudência dos tribunais su-
periores a respeito da organização administrativa e dos 
agentes públicos, julgue o item a seguir.
O fato de a advocacia pública, no âmbito judicial, defen-
der ocupante de cargo comissionado pela prática de ato 
no exercício de suas atribuições amolda-se à teoria da 
representação.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado - Vigora no Direito Administrativo 
brasileiro a teoria do órgão, de Otto Giërke. Quando 
um agente público atua, é como se o próprio Esta-
do atuasse, então não há problemas com o fato da 
advocacia pública defender o ocupante de um cargo 
público, não importando se o cargo é efetivo ou em 
comissão.

2. (TRF 1ª REGIÃO - Técnico Judiciário - Área Adminis-
trativa - CESPE/2017) No que diz respeito a organiza-
ção administrativa, julgue o item que se segue. 
Órgão público é ente despersonalizado, razão por que 

lhe é defeso, em qualquer hipótese, ser parte em proces-
so judicial, ainda que a sua atuação seja indispensável à 
defesa de suas prerrogativas institucionais.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado - Caso a atuação direta do órgão 
público seja indispensável às suas prerrogativas ins-
titucionais, protegendo suas atividades, sua autono-
mia e sua independência, poderá atuar como parte 
em processo judicial. O entendimento é firmado pelo 
próprio STJ (5a Turma; RO em MS: 21.813/AP; Rel. Min. 
FELIX FISCHER; Data de Julgamento: 13/12/2007).

3. (TRF 1ª REGIÃO - Analista Judiciário - Oficial de 
Justiça Avaliador Federal - CESPE/2017)  A respeito da 
organização do Estado e da administração pública, jul-
gue o item a seguir.
O principal critério de distinção entre empresa pública e 
sociedade de economia mista é que esta integra a admi-
nistração indireta, enquanto aquela integra a administra-
ção direta.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado - O artigo 4o, II, Decreto nº 200/1967 
enumera as sociedades de economia mista e as em-
presas públicas, ambas, como integrantes da adminis-
tração indireta, ao lado das autarquias e das funda-
ções públicas.

AUTARQUIAS

Conceitua-se no artigo 5º do Decreto nº 200/1967:

I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com 
personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, 
para executar atividades típicas da Administração Pú-
blica, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira descentralizada.

As autarquias são pessoas jurídicas de direito públi-
co, de natureza administrativa, criadas para a execução 
de serviços tipicamente públicos, antes prestados pelas 
entidades estatais que as criam. Por serviços tipicamente 
públicos entenda-se aqueles sem fins lucrativos criados 
por lei e comum monopólio do Estado. 

 “O termo autarquia significa autogoverno ou gover-
no próprio, mas no direito positivo perdeu essa noção 
semântica para ter o sentido de pessoa jurídica adminis-
trativa com relativa capacidade de gestão dos interesses 
a seu cargo, embora sob controle do Estado, de onde 
se originou. Na verdade, até mesmo em relação a esse 
sentido, o termo está ultrapassado e não mais reflete 
uma noção exata do instituto. [...] Pode-se conceituar au-
tarquia como a pessoa jurídica de direito público, inte-
grante da Administração Indireta, criada por lei para de-
sempenhar funções que, despidas de caráter econômico, 
sejam próprias e típicas do Estado”5.

Logo, as autarquias são regidas integralmente pelo 

5 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.
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regime jurídico de direito público, podendo, tão-somen-
te, ser prestadoras de serviços públicos, contando com 
capital oriundo da Administração direta. O Código Civil, 
em seu artigo 41, IV, as coloca como pessoas jurídicas de 
direito público, embora exista controvérsia na doutrina.

Carvalho Filho6 classifica quanto ao regime jurídico: 
“a) autarquias comuns (ou de regime comum); b) au-
tarquias especiais (ou de regime especial). Segundo a 
própria terminologia, é fácil distingui-las: as primeiras 
estariam sujeitas a uma disciplina jurídica sem qualquer 
especificidade, ao passo que as últimas seriam regidas 
por disciplina específica, cuja característica seria a de 
atribuir prerrogativas especiais e diferenciadas a certas 
autarquias”. São exemplos de autarquias especiais aque-
las criadas para serviços especiais, como autarquias de 
ensino (ex.: USP) e autarquias de fiscalização (ex.: CRM 
e CREA).

A título de exemplo, citamos as seguintes autarquias: 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(Incra), Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), De-
partamento Nacional de Estradas de Rodagem (DNER), 
Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), 
Departamento nacional de Registro do Comércio (DNRC), 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Insti-
tuto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Natu-
rais Renováveis (Ibama), Banco Central do Brasil (Bacen).

Ainda sobra as autarquias:
Contam com patrimônio próprio, constituído a partir 

de transferência pela entidade estatal a que se vinculam, 
portanto, capital exclusivamente público.

São dotadas, ainda, de autonomia financeira, plane-
jando seus gastos e compromissos a cada exercício. A 
proposta orçamentária é encaminhada anualmente ao 
chefe do Executivo, que a inclui no orçamento fiscal da 
lei orçamentária anual. A própria autarquia presta contas 
diretamente ao Tribunal de Contas.

Podem pagar aos seus credores por meio de precató-
rios e requisição de pequeno valor, tal como a Adminis-
tração direta. Podem emitir sozinhas certidão de dívida 
ativa de seus devedores.

Gozam de imunidade tributária recíproca em relação 
a todas unidades da federação.

A elas se conferem as mesmas prerrogativas proces-
suais que à Fazenda Pública, inclusive prazo em dobro 
para contestar e recorrer, além de reexame necessário 
da causa em situações de condenação acima de certos 
valores.

Todas autarquias devem ser criadas, organizadas e 
extintas por lei, que podem ser complementadas por 
atos do Executivo, notadamente Decretos.

As autarquias podem ser federais, estaduais, distritais 
e municipais, contudo não podem ser interestaduais ou 
intermunicipais (não é permitida a associação de unida-
des federativas para a criação de autarquias).

Devem executar atividades típicas do direito público 
e, notadamente, serviços públicos de natureza social e 
atividades administrativas, com a exclusão dos serviços e 
atividades de cunho econômico e mercantil.

6 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de direito administra-
tivo. 23. ed. Rio de Janeiro: Lumen juris, 2010.

O patrimônio da autarquia é formado por bens públi-
cos, razão pela qual seu patrimônio se sujeita às mesmas 
regras aplicáveis aos bens públicos em geral, inclusive no 
que se refere à impenhorabilidade e à impossibilidade de 
oneração e de usucapião.

Os agentes públicos das autarquias são concursados 
e estatutários, logo, se sujeitam a estatuto próprio e não 
à CLT. Já os dirigentes não precisam ser concursados e 
são nomeados e destituídos livremente pelo chefe do 
Executivo.

1. Agências reguladoras

São figuras muito recentes em nosso ordenamento 
jurídico. Possuem natureza jurídica de autarquias de regi-
me especial, são pessoas jurídicas de Direito Público com 
capacidade administrativa, aplicando-se a elas todas as 
regras das autarquias.

O dirigente é nomeado pelo chefe do Executivo, mas 
a nomeação se sujeita à aprovação do legislativo, que 
se baseia nos critérios de conhecimento. Uma vez no-
meado, o dirigente passa a gozar de mandato com prazo 
determinado e só pode ser destituído por processo com 
decisão motivada.

Possuem como objetivo regular e fiscalizar a execu-
ção de serviços públicos. Elas não executam o serviço 
propriamente, elas o fiscalizam. Logo, são entidades com 
típica função de controle da prestação dos serviços pú-
blicos e do exercício de atividades econômicas, evitando 
a prática de abusos por parte de entidades do setor pri-
vado.

São titulares da matéria técnica que regulam, de 
modo que somente elas podem disciplinar as regras e 
padrões técnicos desta determinada seara.

No exercício de seus poderes, compete a elas: fiscali-
zar o cumprimento de contratos de concessões e o atin-
gimento de metas neles fixadas, fiscalizar e controlar o 
atendimento a consumidores e usuários (inclusive rece-
bendo e processando denúncias e reclamações, aplican-
do penas administrativas e multas, bem como rescindin-
do contratos), definir política tarifária e reajustá-la. 

Entre as agências reguladoras inseridas no ordena-
mento brasileiro, destacam-se: ANEEL – Agência Nacio-
nal de Energia Elétrica, criada pela Lei nº 9.427/1996; a 
ANATEL – Agência Nacional de Telecomunicações, pela 
Lei nº 9.472/1997; e a ANP – Agência Nacional do Petró-
leo, pela Lei nº 9.478/1997.

1.2. Agências executivas

Agência executiva é a qualificação conferida a autar-
quia, fundação pública ou órgão da administração direta 
que celebra contrato de gestão com o próprio ente po-
lítico com o qual está vinculado. As agências executivas 
se distinguem das agências reguladoras por não terem 
como objetivo principal o de exercer controle sobre par-
ticulares que prestam serviços públicos, que é o objetivo 
fundamental das agências reguladoras. Assim, a expres-
são “agências executivas” corresponde a um título ou 
qualificação atribuída à autarquia ou a fundações públi-
cas cujo objetivo seja exercer atividade estatal.
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As agências reguladoras sempre serão au-
tarquias, embora sujeitas a regime especial.
As agências executivas podem ser autarquia, 
fundação pública ou órgão da administra-
ção direta que firme contrato de gestão. 

#FicaDica

3. Fundações públicas

Conceitua-se no artigo 5º do Decreto nº 200/1967:
IV - Fundação Pública - a entidade dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrati-
vos, criada em virtude de autorização legislativa, para 
o desenvolvimento de atividades que não exijam exe-
cução por órgãos ou entidades de direito público, com 
autonomia administrativa, patrimônio próprio gerido 
pelos respectivos órgãos de direção, e funcionamento 
custeado por recursos da União e de outras fontes.

As Fundações são pessoas jurídicas compostas por 
um patrimônio personalizado, destacado pelo seu insti-
tuidor para atingir uma finalidade específica, denomina-
das, em latim, universitas bonorum. Entre estas finalida-
des, destacam-se as de escopo religioso, moral, cultural 
ou de assistência.

Essa definição serve para qualquer fundação, inclu-
sive para aquelas que não integram a Administração 
indireta (não-governamentais). No caso das fundações 
que integram a Administração indireta (governamentais), 
quando forem dotadas de personalidade de direito pú-
blico, serão regidas integralmente por regras de direito 
público. Quando forem dotadas de personalidade de di-
reito privado, serão regidas por regras de direito público 
e direito privado.

Quando as fundações são criadas pelo Estado são 
conhecidas como fundações públicas, ou autarquias 
fundacionais ou fundações autárquicas. O estatuto da 
fundação, no caso, terá a forma de lei, cujo escopo será 
criar e organizar a fundação. As fundações públicas são 
regulamentadas por lei complementar. Sendo fundações 
públicas que adotam regime jurídico de direito público, 
se equiparam às autarquias e se sujeitam às mesmas re-
gras que elas.

Obs.: é possível que a lei autorize (não crie) uma 
fundação pública que adote regime jurídico de direito 
privado, ou então um regime misto, caso em que seus 
servidores poderão se sujeitar à CLT, seu patrimônio não 
será exclusivamente oriundo de verbas estatais. A lei au-
torizadora deve ser expressa neste sentido.

4. Empresas públicas

Conceitua-se no artigo 5º do Decreto nº 200/1967:
II - Empresa Pública - a entidade dotada de personali-
dade jurídica de direito privado, com patrimônio pró-
prio e capital exclusivo da União, criado por lei para 
a exploração de atividade econômica que o Governo 
seja levado a exercer por força de contingência ou de 
conveniência administrativa podendo revestir-se de 
qualquer das formas admitidas em direito.

Empresas públicas são pessoas jurídicas de Direito 
Privado, criadas para a prestação de serviços públicos ou 
para a exploração de atividades econômicas, que contam 
com capital exclusivamente público, e são constituídas 
por qualquer modalidade empresarial, após autorização 
legislativa do ente federativo criador.

Sendo a empresa pública uma prestadora de servi-
ços públicos, estará submetida a regime jurídico público, 
ainda que constituída segundo o modelo imposto pelo 
Direito Privado. Se a empresa pública é exploradora de 
atividade econômica, estará submetida a regime jurídi-
co denominado pela doutrina como semipúblico, ante a 
necessidade de observância, ao menos em suas relações 
com os administrados, das regras atinentes ao regime da 
Administração, a exemplo dos princípios expressos no 
“caput” do artigo 37 da Constituição Federal.

Podemos citar, a título de exemplo, algumas empre-
sas públicas, nas mais variadas esferas de governo, como 
o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e So-
cial (BNDES); a Empresa Municipal de Urbanização de 
São Paulo (EMURB); a Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT); a Caixa Econômica Federal (CEF).

Estas empresas públicas se caracterizam e se diferen-
ciam das sociedades de economia mista por: não possuí-
rem fins lucrativos (o capital excedente não se transforma 
em lucro, é reinvestido na própria empresa), podem ado-
tar perfis empresariais diversos (LTDA, comandita, nome 
coletivo, S/A), o capital social é formado por recursos pú-
blicos e só admite sócios públicos (pode ter apenas um 
sócio – unipessoalidade originária ou inicial).

5. Sociedades de economia mista
Conceitua-se no artigo 5º do Decreto nº 200/1967:
III - Sociedade de Economia Mista - a entidade do-

tada de personalidade jurídica de direito privado, criada 
por lei para a exploração de atividade econômica, sob a 
forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a 
voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da 
Administração Indireta.

As sociedades de economia mista são pessoas jurídi-
cas de Direito Privado criadas para a prestação de servi-
ços públicos ou para a exploração de atividade econômi-
ca, contando com capital misto e constituídas somente 
sob a forma empresarial de S/A. 

Por capital misto, entenda-se que não é apenas o Es-
tado que participa dela, existem acionistas a ela vincu-
lados. Entretanto, o Estado deve ser o acionista contro-
lador do direito a voto, mesmo que não seja o acionista 
majoritário (se o Estado for sócio, mas não for controla-
dor, trata-se de empresa comum, não sociedade de eco-
nomia mista). 

Alguns exemplos de sociedade mista:

- Exploradoras de atividade econômica: Banco do Bra-
sil e Banespa.

- Prestadora de serviços públicos: Petrobrás, Sabesp, 
Metrô e CDHU (Companhia de Desenvolvimento Habita-
cional Urbano).
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Estas sociedades de economia mista se caracterizam e se diferenciam das empresas públicas por: possuírem fins 
lucrativos (os lucros são distribuídos entre os acionistas), adotam o perfil de sociedade anônima S/A, o capital social é 
formado por recursos públicos e privados, os sócios são privados e públicos (Estado).

6. Empresas públicas e sociedades de economia mista: semelhanças
Embora a Constituição Federal reserve a atividade econômica à iniciativa privada, resguardando ao Estado os papéis 

de integração (integrar o Brasil na economia global), regulação (definindo regras e limites na exploração da atividade 
econômica por particulares) e intervenção (fixação de regras e normas para combater o abuso do poder econômico) 
(conforme artigos 173 e seguintes, CF), autoriza-se excepcionalmente que o Estado explore diretamente atividades 
econômicas se houver um relevante interesse em matérias (serviços públicos em geral) ou atividades de soberania. 

Quando está autorizado a fazê-lo, somente atua por meio de sociedades de economia mista e empresas públicas. 
Tais empresas são regidas por regime jurídico de direito privado, o que evita que o próprio Estado possa abusar do 
poder econômico. Logo, o Estado não pode dar às suas próprias empresas benefícios previdenciários, tributários e tra-
balhistas. Além disso, em termos processuais, não gozam das prerrogativas que as autarquias gozam.

FIQUE ATENTO!
O impedimento de prerrogativas somente se aplica quando o Estado está explorando atividade econômica 
propriamente dita, não quando está ofertando serviços públicos. Afinal, se o serviço é público, então o 
Estado pode sobre ele exercer monopólio, o que afasta a necessidade de regras que impeçam o abuso 
do poder econômico. Por exemplo, os Correios são uma empresa pública e possuem isenção fiscal e 
impenhorabilidade de bens.

Tanto as empresas públicas quanto as sociedades de economia mista são criadas por lei e a existência delas deve ser 
fundada em contrato ou estatuto. Ambas se sujeitam, ainda, ao regime jurídico de direito privado. Inclusive, seus bens 
são, a princípio, penhoráveis (exceto se for prestadora de serviço público e não exploradora de atividade econômica). 
No entanto, não se sujeitam à falência ou à recuperação judicial (art. 2º, Lei nº 11.101/2005).

Contudo, devem obedecer ao núcleo obrigatório mínimo: licitar (exceto no que tange à prestação da atividade-fim), 
concursar (os agentes se sujeitam ao regime da CLT, são celetistas e não estatutários, mas são contratados mediante 
concurso público de provas ou provas e títulos), prestar contas ao Tribunal de Contas e obedecer ao teto de remuneração 
(exceto no caso de sociedade de economia mista que subsista sem qualquer auxílio do governo, apenas com seus lucros).

Empresa Pública Sociedade de Economia Mista
Não possuem fins lucrativos Possuem fins lucrativos
Adotam perfis empresariais diversos (inclusive 
pode ser S/A) Adotam o perfil de sociedade anônima S/A

Capital social de recursos públicos Capital social de recursos públicos e privados
Apenas sócios públicos Sócios públicos e privados

#FicaDica

EXERCÍCIOS COMENTADOS

1. (EBSERH - ASSISTENTE ADMINISTRATIVO - CESPE/2018)  Em relação ao direito administrativo, julgue o item 
seguinte.
Somente por decreto específico poderá ser criada autarquia e autorizada a instituição de empresa pública, de socieda-
de de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar definir as áreas de atuação.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado - Disciplina o artigo 37, XIX, CF: “somente por lei específica poderá ser criada autarquia e autori-
zada a instituição de empresa pública, de sociedade de economia mista e de fundação, cabendo à lei complementar, 
neste último caso, definir as áreas de sua atuação”. Somente fundação pública tem suas áreas de atuação determina-
das por lei federal. Basta lei ordinária para criar autarquia e autorizar a instituição de empresa pública ou sociedade 
de economia mista – Decreto é insuficiente para tanto.
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2. (STM - Técnico Judiciário - Área Administrativa - 
CESPE/2018)  A respeito dos princípios da administra-
ção pública, de noções de organização administrativa e 
da administração direta e indireta, julgue o item que se 
segue. As autarquias são pessoas jurídicas criadas por lei 
e possuem liberdade administrativa, não sendo subordi-
nadas a órgãos estatais.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Certo - O artigo 5o, I, Decreto-Lei nº 
200/1967 descreve a autarquia como serviço autôno-
mo, ou seja, estas possuem independência em relação 
aos órgãos da Administração direta; e também diz que 
estas são criadas por lei.

3. (STM - ANALISTA JUDICIÁRIO - ÁREA JUDICIÁ-
RIA - CESPE/2018) Considerando a doutrina majoritária, 
julgue o próximo item, referente ao poder administrati-
vo, à organização administrativa federal e aos princípios 
básicos da administração pública. Quando criadas como 
autarquias de regime especial, as agências reguladoras 
integram a administração direta.

(   ) CERTO       (   ) ERRADO

Resposta: Errado - Como autarquias de regime espe-
cial, as agências reguladoras fazem parte da Adminis-
tração Indireta.

MUDANÇAS INSTITUCIONAIS 

Para estudar as mudanças institucionais ocorridas no 
Direito Administrativo brasileiro, é imprescindível com-
preender o contexto histórico que deu origem a tais mu-
danças. Durante a década de 1990, o Estado brasileiro 
se deparava com uma grande crise: os serviços públicos 
mostravam-se pouco efetivos para atender as demandas 
da população, tornando-se precários e de alto custo para 
sua manutenção. As agências estatais, encarregadas da 
fiscalização de tais serviços, tinham uma atuação bas-
tante supérflua, o que gerava ainda mais insatisfação. Se 
por um lado tínhamos um verdadeiro “aparelhamento do 
Estado”, por outro lado a esfera privada estava em alta: 
as medidas econômicas como o Plano Real, bem como 
o investimento de capital estrangeiro no país para abrir 
filiais de grandes empresas, tudo isso fez com que surgis-
se a necessidade do Estado de obter maior participação 
no setor econômico, uma concepção mais neoliberal. As-
sim, o Estado passaria a delegar algumas de suas funções 
para a iniciativa privada, como forma de fornecer um 
maior atendimento na prestação dos serviços públicos. E 
as empresas e demais entidades de direito privado exer-
ceriam tais atividades estatais, sob controle e fiscalização 
deste, atuando em cooperação na prestação de serviços 
estatais para o melhor atendimento do interesse público. 

É nesse contexto das privatizações que temos a pro-
mulgação das Emendas Constitucionais nº 5 a 9/1995, 
que determinou o fim do monopólio do Estado na explo-
ração de serviços que, até então, eram de sua exclusivida-
de, como os serviços de telecomunicação, de gás, ativi-
dades de pesquisa, lavra, refino de petróleo, a criação de 

agências reguladoras para fiscalizar e controlar a atuação 
de investidores privados, etc. Analisaremos tais mudanças 
com maiores detalhes, sobretudo quanto a criação dos 
entes colaboradores ou entes de cooperação estatal. 

1. Organização Social (OS): principais característi-
cas

As organizações sociais estão inseridas no grupo de-
nominado entes de cooperação. Entes de cooperação 
são pessoas jurídicas de direito privado que exercem ati-
vidades não lucrativas e de grande interesse social. Po-
dem ser classificadas como entidades paraestatais (são 
os serviços sociais do sistema S), ou como entidades de 
Terceiro Setor. O desenvolvimento de tais atividades por 
pessoas de direito privado é permitido pelo Estado, pois 
caracteriza-se na função administrativa de fomento, isso 
é, o estímulo feito pelo Poder Público para que entidades 
privadas possam prestar serviços de interesse público. 

Importante ressaltar que a organização social não é 
uma pessoa jurídica, mas uma qualificação especial ou-
torgada a certas entidades de iniciativa privada, auto-
rizando-a a fruição de vantagens peculiares, tais como 
isenções fiscais, repasse de bens públicos, empréstimo 
temporário de servidores governamentais, entre outras. 

As organizações sociais são regulamentadas pela Lei 
nº 9.637/1998, cujo artigo 2º expõe de modo claro que a 
outorga de tal qualificação para uma entidade privada é 
considerada uma decisão discricionária, o que significa 
que cabe a própria Administração, baseada em critérios 
de conveniência e oportunidade, decidir se tal outorga é 
necessária ou não. De modo geral, a área de atuação das 
OS são na prestação de serviços públicos, desde que 
não sejam serviços cuja titularidade é exclusiva do Es-
tado. Poderá, assim, atuar nas áreas de ensino, pesquisa 
científica, cultura, desenvolvimento tecnológico e saúde. 

Tal parceria, entre o Estado e a entidade privada, é 
instrumentalizada por um contrato de gestão, cuja 
aprovação deve ser submetida ao Ministro de Estado ou 
outra autoridade supervisora, que também exercerá o 
papel de fiscalizar a devida execução do contrato. A sua 
contratação pode ocorrer por dispensa de licitação. 

2. Organizações de Sociedade Civil de Interesse 
Público (OSCIP): características

As Organizações de Sociedade Civil de Interesse Pú-
blico ou OSCIPs, são pessoas jurídicas de direito privado 
instituídas sem fins lucrativos, para desempenhar servi-
ços públicos não exclusivos do Estado, cuja fiscalização é 
feita pelo próprio Poder Público. 

Embora muito se assemelhe com as organizações 
sociais, as OSCIPs apresentam algumas diferenças es-
senciais que são importantes destacar. Primeiramente, 
as OSCIPs são regulamentadas por legislação diversa, a 
Lei nº 9.790/1999, que permite a concessão de alguns 
benefícios especiais, tais como a destinação de recursos 
públicos. Além disso, a outorga da qualificação de OSCIP 
é considerada decisão vinculada, existindo um “direito 
adquirido à qualificação” para todas as entidades que 
preencherem os requisitos exigidos na legislação.
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Sua área de atuação é muito mais abrangente do que 
as organizações sociais. O art. 3º da Lei nº 9.790/1999 
elenca um vasto rol de objetivos sociais das entidades 
que desejarem serem qualificadas como OSCIP, dentre 
os quais destaca-se a promoção da assistência social; a 
promoção da segurança alimentar e nutricional; a defesa, 
preservação e conservação do meio ambiente e promo-
ção do desenvolvimento sustentável; a promoção da éti-
ca, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, da demo-
cracia e de outros valores universais; etc. São atividades 
eminentemente de natureza privada

A relação entre a OSCIP e o Estado é instrumentaliza-
da por um termo de parceria, que discriminará direitos, 
responsabilidades e obrigações das partes signatárias, 
prevendo metas a serem alcançadas, prazo de duração, 
formas de fiscalização, entre outras medidas. As obras, 
compras, serviços e alienações a serem realizadas pela 
OS são contratadas mediante processo de licitação pú-
blica, não havendo possibilidade prevista na referida Lei 
de dispensa de licitação para a prestação de serviços 
contidos no termo de parceria.

EXERCÍCIO COMENTADO

1. (PC-GO – DELEGADO DE POLÍCIA – UEG – 2008) 
Quanto às organizações da sociedade civil de interesse 
público - OSCIP, é correto afirmar:

a) a OSCIP exerce atividade de natureza privada.
b) a OSCIP recebe ou pode receber delegação para ges-

tão de serviço público.
c) a OSCIP é criada por lei para desempenhar serviços 

sociais não exclusivos do Estado.
d) o Estado incentiva e fiscaliza os serviços desempenha-

dos pela OSCIP, sendo indispensável o termo de con-
vênio para prever as obrigações.

Resposta: Letra A. A letra B está incorreta, pois as 
OSCIPs não prestam serviços públicos. A letra C está 
incorreta, pois a OSCIP precisa de autorização da lei, 
mas não é criada por ela. A letra D está incorreta, pois 
o instrumento que regula a relação entre o Estado e a 
OSCIP é o termo de parceria. 

 3. Agências Reguladoras

As agências reguladoras são uma modalidade espe-
cial de autarquias se diferenciando das autarquias co-
muns em dois aspectos: a) a estabilidade dos dirigentes, 
que os dirigentes das agências reguladoras não podem 
ser exonerados por qualquer motivo, ao contrário das 
autarquias, em que seus dirigentes atuam em cargos de 
comissão; b) o mandato fixo de tais dirigentes, haja vista 
que não possuem cargo vitalício. A duração dos manda-
tos pode variar dependendo da cada agência, podendo 
ser de 3 anos como na Anvisa, 4 anos como na Aneel, ou 
até 5 anos como na Anatel.

As agências reguladoras apresentam poder norma-
tivo¸ o que confere a elas a competência para estabele-
cer regras disciplinadoras de seus respectivos setores de 

atuação. Tal competência encontra limites na legislação, 
fruto da obediência ao princípio da legalidade. Também 
não se pode afirmar que trata-se de competência regu-
lamentar, pois tal competência é privativa do Chefe do 
Poder Executivo. 

Há diversas espécies de agências reguladoras, poden-
do ser classificadas segundo diversos critérios:

I) Quanto à sua origem: 
a) agências federais; 
b) estaduais; 
c) municipais; 
d) distritais.

II) Quanto à atividade preponderante: 
a) agências de serviço, que exercem as funções típi-

cas; 
b) agências de polícia, que exercem fiscalização das 

atividades econômicas; 
c) agências de fomento, que ajudam a desenvolver o 

setor privado; 
d) agências de uso de bens públicos.

III) Quanto à previsão constitucional: 
a) agências com referência constitucional (a Anatel 

tem previsão no art. 21, XI, da CF/1988); 
b) agências sem referência constitucional, são a gran-

de maioria

IV) Quanto ao instante de sua criação: 
a) agências de primeira geração (1996 a 1999) na 

época das privatizações; 
b) de segunda geração, de 2000 a 2004; 
c) de terceira geração, que adveio com as agências 

pluripotenciárias (2005 em diante), exercendo múl-
tiplas funções simultaneamente.

4.  Agências Executivas

Agência executiva, prevista no art. 37, § 8º, da Consti-
tuição Federal/1988, é um título atribuído pelo governo 
federal a autarquias, fundações públicas e órgãos que 
celebram contrato de gestão com o poder público a fim 
de ampliar sua autonomia, visando a operacionalidade 
mediante exercício descentralizado de tarefas públicas. 
Trata-se de um título cujo uso foi apenas conferido para 
uma única autarquia, o Instituto Nacional de Metrologia, 
Qualidade e Tecnologia – INMETRO. 

Algumas características dessas agências evidenciam 
a baixa qualidade técnica dos diplomas normativos que 
conferem tal qualificação, bem como a falta de clareza 
quanto a seus objetivos. Primeiramente, é um título con-
ferido para autarquias, fundações públicas e órgãos me-
diante decreto, elaborado pelo Presidente da República, 
ou por portaria expedida pelo Ministro de Estado. Para 
adquirir maior autonomia na gestão de seus negócios, 
devem realizar contrato de gestão com Ministério su-
pervisor encarregado de fiscalizar suas atividades. Além 
disso, devem apresentar um plano estratégico de rees-
truturação e desenvolvimento institucional, voltado para 
melhoria da qualidade de gestão e para a redução de 
custos. 
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